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RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. APARELHO IPHONE 3GS. ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE. IMPEDIMENTO DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS. INUTILIZAÇÃO DO APARELHO NÃO COMPROVADA. REVELIA QUE NÃO IMPLICA EM NECESSÁRIA PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71005691548 (Nº CNJ: 0040256-67.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	IURI GOULART FITZ 


	RECORRENTE

	MARCIA ROSANE MOREIRA SANTANA 


	RECORRENTE

	APPLE INCORPORATION 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (Presidente) e Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa.
Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2016.

DR. LUIS FRANCISCO FRANCO, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Inominado interposto contra sentença de improcedência da demanda ajuizada por IURI GOULART FITZ e MARCIA ROSANE MOREIRA SANTANA contra APPLE INCORPORATION.

Aduzem os recorrentes, em síntese, que o aparelho “smartphone” adquirido, em virtude da não ocorrência de novas atualizações de software, teria se tornado inutilizável, o que não é esperado de um produto durável. Postularam a procedência da demanda, com a restituição do valor pago por aparelho atual, que a requerente fora obrigada a adquirir.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Vieram os autos a esta colenda Turma Recursal.

É breve o relato.

VOTOS

Dr. Luis Francisco Franco (RELATOR)

Recebo o recurso, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.

A sentença deve ser confirmada por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento de acórdão, nos termos do contido no art. 46 da Lei 9.099/95.

Saliento, ainda, que a revelia da demandada, em virtude da não apresentação de defesa, embora faça presumir verdadeiros os fatos alegados, não conduz à procedência automática da demanda.

Destarte, correta a sentença ao decidir pela improcedência da demanda, pois, com o avanço da tecnologia dada a agilidade dos tempos atuais, é de se esperar que um produto, com o tempo de fabricação que possui o celular mencionado, não seja mais capaz de executar as tarefas dos aplicativos mais avançados.

Veja-se que, com o avanço dos aplicativos e a utilização do produto, cada vez maiores são os requisitos de sistema e a utilização da capacidade do produto até mesmo para a realização das tarefas mais simples.

Nesse caso, ainda que o produto adquirido seja durável, não há comprovação da efetiva inutilização do equipamento, sendo sabido e, até mesmo, esperado que, com o passar do tempo, apresente maior lentidão na realização de tarefas e mesmo aplicativos que sejam atualizados, necessitando de maiores requisitos de sistema, deixem de funcionar.

Ademais, absurdo o pedido de indenização no valor de um produto novo, atualizado, que a autora teria sido “obrigada” a adquirir, pois, nos exatos termos do manifestado na sentença, admitir tal pedido seria o mesmo que dizer que, quem adquiriu a primeira versão do Windows deveria ter seu programa atualizado gratuitamente até os dias atuais, toda vez que uma nova versão é lançada pela empresa proprietária.

Outrossim, a matéria já foi analisada por esta colenda Turma Recursal Cível, confira-se:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. APARELHO IPHONE 3GS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DO SOFTWARE PARA VERSÕES RECENTES COM IMPEDIMENTO DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE O APARELHO TERIA SE TORNADO INÚTIL PARA UTILIZAÇÃO. CONDUTA ABUSIVA NÃO CONFIGURADA. DEVER DE INFORMAÇÃO NÃO VIOLADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. Trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com reparação por danos morais, em que o autor narrou possuir um aparelho celular Iphone 3GS, com sistema iOS 6.0, aquirido em 2012, fl. 81, argumentando que, passado algum tempo de utilização normal do produto, este teria se tornado imprestável, já que a ré não disponibilizou atualização do software para seu modelo de celular compatível com as versões recentes, impedindo a utilização de aplicativos normalmente acessados em seu cotidiano. Argumentou o autor que a empresa ré, ao invés de disponibilizar a atualização de software dos aparelhos, cria novos modelos, forçando os consumidores a adquirirem novos aparelhos mais recentes lançados no mercado, prática que sustenta ser abusiva. Contudo, o autor não logrou comprovar suas alegações, como exige o art. 333, I, do CPC, pois não há nenhuma prova nos autos de que o aparelho celular tenha se tornado verdadeiramente imprestável para sua utilização, como pretende fazer crer. Ainda que se reconheça que aparelhos produzidos pela ré, de versões mais antigas, possam se tornar mais lentos e não serem compatíveis a algumas novas tecnologias de aplicativos recentes lançados no mercado, não há qualquer indício de que o produto, com mais de dois anos de uso, tenha perdido sua utilidade por conduta abusiva da ré. O que ocorre, em verdade, é o avanço da tecnologia que pode, muitas vezes, ser incompatível com versões anteriores, sem que isso acarrete a inutilização completa de um aparelho celular inferior ao último lançado no mercado, e, ao que tudo indica é o que ocorreu no caso em exame. Isto porque, como bem ressaltou o juízo a quo, a irresignação do autor fundou-se apenas nas funções limitadas do sistema IOS de seu aparelho, o que não impede que os antigos aplicativos continuem em funcionamento, apenas sem as devidas atualizações, não sendo possível obrigar o desenvolvedor a atualizar aplicativos ou desenvolver novos aplicativos para um tipo determinado de produto lançado há anos, já fora do mercado. Portanto, não vislumbro qualquer conduta abusiva por parte da ré a ponto de obrigá-la a fornecer um novo aparelho Iphone ou que ela pague valor correspondente, até mesmo porque se tal pedido fosse acolhido, dentro de alguns anos, como bem referido na sentença, novamente o autor estaria postulando o mesmo pleito, compelindo a ré a eternamente fornecer-lhe um produto novo sem custo ou com valor reduzido, o que foge do razoável. Da mesma forma, não se extrai da situação qualquer violação à atributo da per configurar danos morais. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005257605, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 29/01/2015)
Destarte, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

Condeno os autores, vencidos, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios ao patrono da parte adversa, estes fixados em R$ 800,00, nos termos do artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. Resta suspensa, contudo, a exigibilidade de tais verbas em virtude da AJG deferida na origem (fl. 54).

Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Régis de O. Montenegro Barbosa - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005691548, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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